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			Nota à Edição Brasileira

			O livro The Ultimate Foundation of Economic Science: An Essay on Method [Os Fundamentos Últimos da Ciência Econômica], de Ludwig von Mises (1881-1973) foi lançado originalmente em inglês, no ano de 1962 pela editora D. Van Nostrand, financiado pelo William Volker Fund. Uma segunda edição, com o acréscimo de um prefácio de Israel M. Kirzner, foi publicada em 1977 pela Foundation for Economic Education (FEE). Uma terceira edição, elaborada pelo Liberty Fund, apareceu em 2006.

			A presente tradução feita por Márcia Xavier de Brito, utilizando tanto as edições em inglês da FEE quanto do Liberty Fund. A tradutora achou necessário acrescentar algumas notas explicativas ou com referências bibliográficas, assinaladas como (N. T.).

			Foi acrescido nesta edição um prefácio exclusivo, elaborado por Alberto Oliva, professor titular de Teoria do Conhecimento e coordenador do Centro de Epistemologia e História da Ciência do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Incluímos como posfácio um ensaio, traduzido por Paulo Polzonoff, de autoria do filósofo e economista alemão Hans-Hermann Hoppe, publicado originalmente em inglês como um dos capítulos da coletânea Meaning of Ludwig von Mises: Contributions in Economics, Epistemology, Sociology, and Political Philosophy (Auburn: Ludwig von Mises Institute, 1993) organizada por Jeffrey M. Herbener, e republicado tanto em Economic Science and the Austrian Method (Auburn: Ludwig von Mises Institute, 1995) quanto em The Economics and Ethics of Private Property: Studies in Political Economy and Philosophy (Auburn: Ludwig von Mises Institute, 2nd edition, 2006). Um novo índice remissivo e onomástico, mais detalhado do que os existentes nas diversas edições em inglês, figura nesta edição brasileira.

			Não poderíamos deixar de expressar aqui, em nome de toda a equipe do Instituto Mises Brasil (IMB) e da LVM Editora, o apoio inestimável que obtivemos ao longo da elaboração da presente edição de inúmeras pessoas, dentre as quais destaco os nomes de Llewellyn H. Rockwell Jr., Joseph T. Salerno e Judy Thommesen do Ludwig von Mises Institute, de Lawrence W. Reed, Carl Oberg e Jeffrey A. Tucker da Foundation for Economic Education (FEE), e de Emilio J. Pacheco, Patricia A. Gallagher e Leonidas Zelmanovitz do Liberty Fund.

			Alex Catharino

			Editor Responsável da LVM






			

			Se não existisse nada permanente nas manifestações da mente humana, não poderia existir nenhuma teoria do conhecimento, mas apenas um relato histórico das várias tentativas feitas pelo homem para adquirir conhecimento. A  condição da Epistemologia se pareceria com a dos vários ramos na História, por exemplo, com o que chamamos Ciência Política.
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			Prefácio à Edição Brasileira

			O Legado de Mises à Reconstrução Epistemológica das Ciências Sociais

			Alberto Oliva

			

“What determines the real course of events, the formation of prices and all other phenomena commonly called economic as well as all other events of human history, is the attitudes of these fallible men and the effects produced by their actions liable to error”.

			– Ludwig von Mises

			“He who knows most, knows best how little he knows”.

			– Thomas Jefferson

			I - O Insuperável Methodenstreit nas Ciências Sociais 

			Grandes cientistas naturais – entre eles, Galileu Galilei (1564-1642), Isaac Newton (1643-1727) e Albert Einstein (1879-1955) – se envolveram tanto com questões filosóficas gerais quanto com desafios epistemológicos específicos. Os mais destacados cientistas sociais sempre devotaram muito de sua reflexão à complexa problemática da fundamentação última de suas explicações. As diversas correntes de pensamento aninhadas nas ciências sociais sempre se viram obrigadas a dar atenção especial ao substrato epistêmico-filosófico de suas teorias para melhor defendê-las. Assim como Max Weber (1864-1920), seu dileto amigo, Mises se destaca pelo papel proeminente que atribui à epistemologia em sua obra. O livro The Ultimate Foudantions of Economic Science: An Essay on Method [Os Fundamentos Últimos do Conhecimento: Um Ensaio Sobre o Método] – doravante UF – devota a maior parte de seu espaço argumentativo ao enfretamento de questões epistemológicas que diretamente impactam a longeva discussão em torno da cientificidade dos estudos sociais.

			Sobressai o fato de que Ludwig von Mises (1881-1973) não se limita a tratar de questões epistemológicas específicas suscitadas pela forma com que intenta conferir cientificidade às teses centrais de sua teoria econômica. Possuidor de um profundo conhecimento dos debates travados no século XX em torno do modelo explicativo adequado às ciências sociais, Mises discute teorias epistemológicas gerais que impactam diretamente o projeto de tornar a economia uma genuína ciência social. Não defende uma epistemologia apriorista por se mostrar afinada com sua concepção, previamente estabelecida, de economia, mas por considerá-la a única apropriada ao estudo dos fatos sociais. Por isso não recorre de modo pontual a tal ou qual instrumental conceitual desta ou daquela corrente da epistemologia a fim de aplicá-lo no tratamento de alguns tipos de problema econômico que suscitam dificuldades especiais de abordagem à luz do que se convencionou chamar de método científico.

			Ao colocar no título de sua obra a expressão “Fundamentos Últimos”, Mises deixa claro seu destemor em adentrar pelo terreno pedregoso da epistemologia para lidar com a espinhosa problemática da justificação das alegações de conhecimento. O mesmo se pode dizer do espaço nobre que reserva à discussão do substrato ontológico das teorias sociais historicamente mergulhadas em uma polêmica endêmica na qual se confrontam visões holistas/coletivistas e individualistas/emergentistas sobre a vida social. 

			Não há em Mises a preocupação em elaborar uma metodologia concebida como um conjunto de procedimentos operacionais a ser rígida e universalmente aplicado com o fito de tornar científica a pesquisa social. De modo surpreendente, Mises defende que a economia e as outras disciplinas sociais precisam ser praticadas em conformidade com um modelo de cientificidade inspirado na funcionalidade epistemológica das ciências chamadas formais, dedutivas ou sintáticas – no caso, a matemática e a lógica – e não nas ciências empíricas ou factuais. O que a muitos causa perplexidade é que em Mises está ausente a defesa do que a partir de Francis Bacon (1561-1626) se passou a decantar como método empírico. O projeto de formular um método apto a lidar com as peculiaridades dos fatos sociais leva Mises a propor uma original concepção apriorista de fundamentação do conhecimento social. A confiabilidade epistêmica das teorias das ciências sociais em geral, e da economia em particular, se estriba em um modelo dedutivo de conhecimento aparentado ao da matemática e apartado do das ciências naturais em geral e da física em particular.

			Rejeitando a tese da unidade do método, para a qual as técnicas de pesquisa são essencialmente as mesmas em todas as ciências, Mises acolhe o dualismo entre Naturwissenschaften e Geisteswissenschaften enraizado na cultura filosófica germânica. Dadas suas fortes inclinações racionalistas e idealistas, a filosofia continental europeia sempre foi um tanto hostil ao empirismo cujas raízes mais fundas estão fincadas em solo britânico. Contra o empirismo, Mises recusa a verificabilidade como critério de cientificidade tal qual enunciada pelos positivistas lógicos e o critério falsificacionista de demarcação formulado por Popper em razão de tomar como modelo epistemológico o apriorismo cuja forma mais conspícua de manifestação operacional pode ser encontrada na matemática quando reconstruída à luz da teoria axiomática tradicional que remonta a Euclides. Mises rechaça os critérios de cientificidade ou demarcação por serem, no fundo, critérios de empiricidade que se caracterizam por conferir à evidência empírica o poder irrestrito de determinar a aceitação (provisória) ou a rejeição das teorias. Assim como as ciências formais, o apriorismo não tem como a eles se submeter. A teoria da ação humana apriorista como a defendida por Mises se coloca à margem dos crivos empíricos de cientificidade. 

			Afastando-se do que na filosofia da ciência ficou conhecido como indutivismo, Mises acredita poder encontrar no apriorismo, ou em uma variante do dedutivismo, a solução para os problemas epistemológicos especiais suscitados pelas ciências sociais. Historicamente, o método indutivo ficou associado às ciências empíricas ou factuais e o dedutivo às ciências formais. Em termos taxonômicos tradicionais, a economia deveria ser encarada como uma ciência empírica. Nesse caso, à economia incumbe fazer constatações de casos particulares com o fito de chegar a generalizações que, bem embasadas, não incorram na falácia da distribuição ilícita, resultante de inapropriadamente se estender para casos inobservados o que foi constatado sobre casos observados, de se apostar que o que foi comprovado em uma amostra vale para toda a população. 

			O projeto de Mises de elaborar uma epistemologia que se mostrasse apta a lidar com as singularidades dos objetos sociais em geral, e dos econômicos em particular, foi primeiramente desenvolvido em Grundprobleme der Nationalökonomie [Problemas Básicos da Economia], de 1933, lançado em inglês no ano de 1960 com o título Epistemological Problems of Economics [Problemas Epistemológicos da Economia]. Depois da Segunda Guerra Mundial, Mises abriu fogo contra o positivismo lógico que nos EUA passara a ter enorme influência na pesquisa social, principalmente na Universidade de Chicago. Para combatê-lo, Mises se dedicou a elaborar em Theory and History [Teoria e História], de 1957, e em The Ultimate Foundation of Economic Science [Os Fundamentos Últimos da Economia], de 1962, uma epistemologia cujos fundamentos se mostrassem adequados aos objetos estudados pelas ciências sociais que, para Mises, ostentam singularidades que só uma metodologia apriorista se mostra capaz de apreender e explicar.

			Mises1 concorda com a visão tradicional segundo a qual (1) as ciências naturais constroem suas teorias com base na experiência; (2) tudo que chegam a conhecer se funda na experiência e (3) com a empeiria (experiência) só se pode aprender alguma coisa porque exibe regularidade na concatenação e sucessão dos eventos. A discordância de Mises é com o que chama de filosofia do positivismo entendida como defensora da tese de que nada há no universo que não possa ser investigado e plenamente clarificado pelos métodos experimentais das ciências naturais. Contra esse naturalismo, Mises apropriadamente sustenta que as tentativas de aplicar as técnicas de pesquisa das ciências naturais aos fenômenos estudados pelas ciências sociais geraram resultados desapontadores. A razão disso, entre outras, é a de que o módico de liberdade desfrutado pelo homem lhe permite, advoga Mises2, controlar e eliminar desejos instintivos em virtude de ter vontade própria, de poder escolher entre fins incompatíveis. Segundo Mises, a expressão “liberdade da vontade” se refere ao fato de que as ideias que induzem um homem a tomar uma decisão, a fazer uma escolha, não são, bem como as outras modalidades de ideia, “produzidas” por “fatos” externos, não são meros “reflexos” das condições da realidade, não são “exclusivamente determinadas” por qualquer fator externo identificável.

			II – A Questão Epistemológica: Como Explicar os Fatos Psicossociais

			Tomando como modelo uma epistemologia cuja fons et origo pode ser encontrada na matemática tal qual concebida e construída na portentosa obra Os Elementos de Euclides . (325-265 a.C.), considerada por Immanuel Kant (1724-1804) inexcedível, Ludwig von Mises se mostra convencido de que a economia pode partir de um axioma, ao qual atribui o estatuto epistêmico de autoevidente, para dele derivar teoremas. Entendida desse modo, a funcionalidade dedutiva permite construir todo um sistema de conhecimento sem haver a necessidade de conferir papel crucial à experiência. Nesse caso, torna-se dispensável destacar o registro de fatos, a identificação de uniformidades, com o objetivo de derivar deles uma teoria.

			Mises ambiciona construir toda a ciência econômica com base na verdade primeira fundamental, à qual confere estatuto de axioma, de que “a ação humana é propositada” no sentido de que se dedica diuturnamente à perseguição de fins. Se há verdade que se impõe como autoevidente, pode-se de modo estritamente dedutivo dela inferir verdades secundárias sem a necessidade de destacar o papel da observação no processo de produção do conhecimento científico. À luz do apriorismo misesiano, as derivações extraíveis do axioma independem do que se passa no domínio cambiante das ações particulares. Sendo assim, ao mundo dos fatos, enquanto conjunto de discretas e variadas ocorrências, se pode aplicar um esquema teórico a priori cuja funcionalidade inferencial é de tipo dedutivo. O pressuposto é o de que o acompanhamento das variações de conteúdo só pode ser feito no interior de uma moldura teórica permanente construída e validada de modo a priori. Sem o esquema explicativo fixo, dedutivamente operado, Mises entende que não se tem como evitar que o sujeito do conhecimento se perca tentando seguir o fluxo mutável e cambiante da experiência.

			Visto que na dedução, tal qual entendida pelos lógicos e matemáticos, não pode haver ampliação de conteúdo na conclusão em relação ao conteúdo que se faz presente nas premissas, o desafio de Mises consiste em propor um uso da inferência dedutiva que se revele capaz não apenas de lidar com formas como ocorre com o argumento em que se passa da premissa P v Q e da premissa ~Q para a conclusão P. Regras inferenciais da lógica matemática como o modus tollendo ponens, que acabamos de exemplificar, podem ser empregadas em estudos empíricos, mas não afetam os conteúdos investigados. E muito menos autorizam qualquer aumento de informação na passagem das premissas para a conclusão.

			Mises rejeita a ideia – amplamente aceita pelos lógicos e matemáticos contemporâneos – de que axiomas possam ser arbitrariamente escolhidos a ponto de poderem existir tantos sistemas formais quantos forem os axiomas escolhidos como ponto de partida. A epistemologia proposta por Mises parte da suposição de que existe a modalidade de proposição autoevidente – considerada plena, clara e necessariamente presente em toda mente humana – e que se justifica tomá-la como ponto arquimediano da teoria praxiológica. O traço distintivo do homem – o de conscientemente agir, de ser homo agens – é acolhido como um tipo de autoevidência desdobrável na tese de que agir significa perseguir meios, isto é, escolher um fim e recorrer aos meios que viabilizam a consecução do objetivo visado. A compreensão da natureza da ação instrumental, de como se desenrola, não depende, na óptica de Mises, do que se constata diretamente no plano da miríade de ações acompanháveis no palco da vida social.

			Deixando de encarar os postulados dos sistemas formais como resultantes da escolha livre e convencional, Mises retoma Euclides quando proclama que “o ponto de partida da praxiologia é uma verdade autoevidente: a busca consciente de fins” 3. Pensa Mises4 que no mundo natural há agitação, estímulo e resposta, causa e efeito, de tal modo que a regularidade inexorável na concatenação e sequência de fenômenos permite ao estudioso das ciências naturais se concentrar em mensurações e quantificações. Contra o naturalismo, Mises sustenta que os métodos das ciências naturais não se aplicam à ação humana que se destaca pela perseguição de fins visados, pela busca de propósitos identificáveis. Colocar em primeiro plano a problemática dos fins colimados pelo homem, que age em busca de alcançá-los, leva Mises a estabelecer que as ciências naturais se dedicam à pesquisa voltada para a causalidade ao passo que as ciências da ação humana são teleológicas em virtude de se verem obrigadas a destacar a finalidade, os fins e as metas do agir.

			Depois de ressaltar que os epistemólogos têm ignorado o componente praxiológico a priori, Mises5 sublinha que o homem age porque carece do poder para tornar as condições plenamente satisfatórias, e isso o obriga a se voltar para os meios apropriados com o fito de torná-las menos insatisfatórias. O todo-poderoso não age porque não há estado de coisas que Ele não possa tornar plenamente satisfatório sem precisar agir, ou seja, sem precisar recorrer a quaisquer meios. Para Ele, não há essa coisa de distinguir entre fins e meios. Afastando-se da tradição epistemológica que remonta a Platão (427-347 a.C.) e que encara a crença – verdadeira e justificada – como sendo o veículo do conhecimento, Mises erige a categoria da ação como “a fundamental da epistemologia, como o ponto de partida de qualquer análise epistemológica”:

			A categoria ou conceito de ação compreende os conceitos de meios e fins, de preferir e descartar, ou seja, de avaliação, de sucesso e fracasso, de lucro e perda, de custos. Visto que nenhuma ação poderia ser projetada e executada sem ideias definidas sobre a relação de causa e efeito, a teleologia pressupõe a causalidade [...]. O homem é o único animal capaz – dentro de limites definidos – de ajustar intencionalmente seu ambiente de modo a melhor servi-lo […] um ser que escolhe fins e os meios para a consecução desses fins. Não se pode pensar em um agente incapaz de in concreto distinguir o que é fim e o que é meio, o que é sucesso e o que é fracasso, o que ele gosta mais e o que menos, o que é lucro ou perda derivada de sua ação e quais são seus custos6.

			Mises7 faz dos corifeus do positivismo lógico seus principais alvos críticos porque defende uma epistemologia que rechaça a proposta naturalista de as ciências sociais imitarem in totum aqueles que seriam os procedimentos metodológicos empregados pelas naturais. E também porque os positivistas lógicos negam efetivo valor cognitivo ao conhecimento a priori ao caracterizarem toda proposição a priori como meramente analítica no sentido de que não provê informações sobre qualquer segmento da realidade. Ademais, o positivismo lógico inviabiliza, no entender de Mises, a adoção de procedimentos adequados ao estudo das peculiaridades dos fatos sociais em geral e dos econômicos em particular.

			Ao se colocar contra o positivismo lógico, Mises retoma teses fundamentais da epistemologia kantiana. Na Introdução da Kritik der Reinem Vernunft [Crítica da Razão Pura], Kant se pergunta se há um conhecimento completamente independente da experiência e de todas as impressões dos sentidos. Denomina a priori esse conhecimento e o distingue do empírico cuja origem é a posteriori, ou seja, na experiência. O conhecimento a priori não é o que se mostra independente deste ou daquele tipo de experiência, mas o que desponta absolutamente independente de toda e qualquer experiência. Em contraposição, o conhecimento empírico é alcançável apenas a posteriori, vale dizer, por meio da experiência. O conhecimento a priori pode ser puro ou impuro; o a priori puro é aquele no qual estão ausentes componentes empíricos; “toda mudança tem uma causa” é uma proposição a priori, porém impura em virtude de mudança ser um conceito que só pode ser derivado da experiência. Algo similar se pode dizer de “toda ação visa um fim”.

			Como é sabido, Kant postula a existência de três tipos de juízo: o analítico, o sintético e o sintético a priori. “Todo corpo é extenso” é exemplo de juízo analítico em virtude de sua verdade poder ser estabelecida independentemente da experiência. Nele, o conceito-predicado – ser extenso – faz parte, está incluído, no conceito-sujeito em razão de a noção de corpo envolver a de extensão, a de ocupar um lugar no espaço. “Todo corpo é pesado” exemplifica o juízo sintético cuja verdade só pode ser estabelecida por recurso à experiência. Buscando ir além da tese de fechamento do An Enquiry Concerning Human Understanding [Uma Investigação sobre o Entendimento Humano] de David Hume (1711-1776), que decretava que tudo que não é raciocínio lógico-demonstrativo ou raciocínio fundado na experiência não passa de sofisma e ilusão, Kant introduziu uma terceira categoria de juízo, o sintético a priori – universal e necessário como o analítico – capaz de ampliar o conhecimento. O exemplo de Kant: “a linha reta é a mais curta entre dois pontos”. O positivismo lógico reitera a dicotomia de Hume, se coloca contra a proposta kantiana de dar cidadania epistêmica a esse terceiro tipo de juízo, o sintético a priori, e considera que o analítico e o a priori, jamais passíveis de associação com a experiência, só formam tautologias que são sempre verdadeiras, mas desprovidas de conteúdo.

			Mises acredita que há um conhecimento de tipo a priori que não se reduz às simples relations of ideas, como as definia Hume, exemplificáveis por proposições como “3 vezes 5 igual à metade de 30”. À diferença das relações entre ideias, que ficariam confinadas ao domínio da matemática e da lógica e sua sustentação dependeria apenas do princípio da não contradição, haveria um conhecimento a priori capaz de propiciar o conhecimento de fatos. Para os empiristas lógicos, esse tipo de conhecimento pode ser utilizado apenas como linguagem no tratamento das matters of fact, mas carece de efetividade no tratamento do conteúdo dos fatos. Isso quer dizer que se pode aplicar a lei da transitividade – se A implica B e B implica C, logo A implica C – para organizar fatos, mas não para explicá-los. 

			Kant ensina que um juízo empírico nunca exibe universalidade estrita e absoluta, só presumida e comparativa (por indução). Se um juízo porta estrita e absoluta universalidade, no sentido que de que não admite qualquer exceção possível, não é derivado da experiência, mas válido absolutamente a priori. No entender de Kant, o conhecimento puro se diferencia do empírico por encerrar necessidade e a universalidade. A posteriori são os juízos contingentes e de universalidade comparativa como, por exemplo, “a grama é verde”. Os a priori são necessários e/ou de universalidade absoluta como, por exemplo, “todo efeito tem uma causa”.

			Justifica-se pensar que Mises constrói sua praxiologia como uma aplicação às ciências sociais de teses fundamentais da teoria do conhecimento de Kant, como a de que existe um conhecimento a priori impuro. O apriorismo e o dedutivismo de Mises não o fazem sentir-se preso à caracterização-padrão que atrela a dedução a dois condicionantes: 1) se as premissas de um argumento forem verdadeiras a conclusão também terá de necessariamente ser verdadeira; e 2) o conteúdo presente nas premissas já se fazia ao menos implicitamente presente nas premissas. Assim entendida, a dedução não permite inferências que na conclusão vão além do conteúdo veiculado nas premissas. Desse modo, fica inviabilizada a aplicação do “método” dedutivo para processar conteúdos empíricos. Não sendo um método apto a promover a transição de certos conteúdos para outros – diferentes ou suplementares – a dedução fornece regras de inferência que estatuem apenas o que se segue do que. A passagem de um conteúdo empírico para outro só poderia ser feita por meio de inferência ampliativa, ou indutiva, que nada tem de dedutivo ou a priori.

			Também se inspirando em Kant, Mises defende que “todo conhecimento é condicionado pelas categorias que precedem quaisquer dados da experiência tanto em termos temporais quanto lógicos. As categorias são a priori; são o equipamento mental do indivíduo que o capacita a pensar e – poderíamos acrescentar – agir” 8. Contra qualquer projeto de prover fundamentos últimos de natureza empírica, Mises adverte que “como todo raciocínio pressupõe as categorias a priori, é vão fazer tentativas para prová-las ou infirmá-las”. Não sendo ideias inatas, as categorias a priori permitem a construção de um modelo teórico à luz do qual se logra explicar os traços arquetípicos da ação humana. Podem ser avaliadas em termos de sua capacidade de explicação e do papel desempenhado na luta pela sobrevivência. São ferramentas indispensáveis para organizar e sistematizar os dados dos sentidos, para transformá-los em fatos passíveis de compreensão.

			O pressuposto é o de que sem uma moldura teórica a priori, os fatos são tijolos incapazes de se agruparem formando “construções explicativas”. No entender de Mises, “as categorias a priori constituem o equipamento mental por meio do qual o homem é capaz de pensar e experienciar e, por conseguinte, ter conhecimento”: “sua verdade ou validade não tem como ser provada ou refutada como o podem as proposições a posteriori em virtude de se constituírem precisamente no instrumento que nos habilita a distinguir o que é verdadeiro ou válido do que não é”. Visto que “não podemos imaginar uma mente desprovida da consciência do nexo de causa e efeito” 9, Mises defende que “podemos falar de causalidade como uma categoria ou um a priori do pensamento e da ação” 10.

			Acreditando que “o raciocínio é necessariamente sempre dedutivo”, Mises critica o positivismo lógico por apregoar que inexiste “essa coisa de primeiros princípios a priori dados à mente humana”. A posição dedutivista peculiar de Mises o leva a defender que a praxiologia, assim como a lógica e a matemática, “não é derivada da experiência” nem é “fruto de axiomas arbitrariamente escolhidos, uma vez que nos é imposta pelo mundo no qual vivemos e agimos e que queremos estudar”11. O problema é que na lógica e na matemática contemporâneas, como bem mostra Stephan Körner (1913-2000)12, é forte a recusa do entendimento do axioma como algo autoevidente. Para Mises, “a praxiologia, a lógica e a matemática não são meramente verbais em virtude de serem para o homem as leis mais gerais do universo, de tal modo que sem elas nenhum conhecimento seria acessível ao homem”. O problema é que sendo a lógica e a matemática ciências formais, dedutivas ou sintáticas, se caracterizam por serem preservadoras de verdades, no sentido de que ensinam a como passar, por meio de procedimentos inferenciais rigorosos, da verdade (suposta) das premissas para a da conclusão, em nada servindo para promover o aumento do estoque de verdades, para transitar de verdades (empiricamente) constatadas para outras constatáveis. 

			A concepção dedutivista de Mises é peculiar porque pretende se aplicar a um universo de fatos – o da ação – por meio de um modelo de explicação muito diferente do nomológico-dedutivo (N-D) de Carl Gustav Hempel (1905-1997) e do hipotético-dedutivo de Karl Popper (1902-1994) que se limitam a fornecer a funcionalidade inferencial e não o poder de lidar com conteúdos. Segundo Mises, “a praxiologia é a priori, todos seus teoremas são produtos do raciocínio dedutivo que parte da categoria da ação” e “aquilo que a praxiologia assevera com relação à ação humana é estritamente válido, sem exceção, para toda ação”. Apartando-se do indutivismo, e adotando uma concepção adaptada de dedução, Mises afirma que “ao lidar com a ação encontramos os conceitos fundamentais de fim e meios, sucesso ou fracasso, lucro ou a perda, custos” e que “todo teorema da praxiologia, deduzido por raciocínio lógico da categoria da ação, compartilha da certeza apodítica conferida pelo raciocínio lógico que parte de uma categoria a priori” 13.

			Concordando com a tese geral do positivismo lógico de que nas ciências naturais uma teoria só pode ser mantida se está em concordância com fatos experimentalmente estabelecidos, Mises14 assinala que essa ideia de confirmação foi minada por Popper em 1935 com a tese de que fatos não podem confirmar uma teoria, mas apenas refutá-la. Mesmo endossando a visão de que uma teoria não pode ser mantida caso seja refutada pelos dados da experiência, Mises adverte que não se presta à construção de uma epistemologia apropriada às ciências sociais. A razão disso é que a busca do conhecimento continua fundada na experiência por mais que à evidência empírica se tenha passado a conferir o papel central de derrubar teorias e não de respaldá-las. Na visão de Mises, para a construção de uma epistemologia consentânea com os tipos de fato investigados pelas ciências sociais tem diminuta serventia o imperativo que estatui que uma hipótese deve ser descartada quando os experimentos indicam ser incompatível com fato(s) comprovado(s). Metodologias confirmacionistas e refutacionistas são por Mises consideradas insuficientes e inapropriadas para lidar com os problemas da ação humana. Daí ser considerado improdutivo para as ciências sociais recorrerem a fatos experimentalmente estabelecidos com o propósito de decretarem a aceitação ou rejeição de suas teorias.

			Mises15 combate a posição do positivismo lógico que ao conferir caráter arbitrário aos axiomas e natureza puramente tautológica ao raciocínio dedutivo o torna incapaz de expandir nosso conhecimento da realidade. Se tal visão fosse aceita – a de que a lógica, a matemática e outras teorias dedutivas apriorísticas propiciam, quando muito, instrumentos convenientes ou manejáveis para as operações cientificas – ficaria inviabilizada a defesa da praxiologia como fruto de construções conceituais e mentais formadas com total independência da experiência. É com base no apriorismo que pode Mises sustentar que a despeito de estar tudo submetido à mudança diuturna, a estrutura lógica e praxiológica da mente humana é permanente.

			A despeito do sucesso explicativo e instrumental das ciências naturais e do crônico dissenso entre as teorias que as ciências humanas e sociais abrigam, Mises rejeita que as disciplinas sociais precisem imitar a linguagem e a metodologia das naturais para granjearam cientificidade. A controvérsia endêmica nas ciências sociais não se deve a relutarem em empregar os bem-sucedidos procedimentos metodológicos de ciências como física, a adotarem modalidades de apriorismo, especulativismo e impressionismo sem base no mundo dos fatos. Apresentado como “a doutrina fundamental do positivismo”, o naturalismo – para o qual “os procedimentos experimentais das ciências naturais constituem o único método aplicável na busca de conhecimento” – é combatido por Mises16 por sua incapacidade de lidar com as peculiaridades da ação humana. Deixando de privilegiar o papel dos fatos, Mises considera equivocado pensar que até mesmo a economia dedutiva deve extrair da observação suas premissas últimas, uma vez que isso não tem como ser feito porque “o que ‘observamos’ são sempre fenômenos complexos” 17. O sistema explicativo apropriado às ciências sociais precisa ser construído com base em uma metodologia que se revele capaz de lidar com o fato de que os homens são inspirados por certas ideias que os levam a elaborar juízos de valor particulares, a escolher certos fins e a lançar mão de determinados meios para alcançar os objetivos escolhidos. A isso tudo se acrescenta a necessidade de identificar os resultados das ações, os estados de coisas que provocam.

			Mises acredita que o método das ciências naturais pode ter seus traços distintivos unívoca e consensualmente identificados, de tal modo que se pode com precisão estabelecer por que não são adotáveis, sem mutilações dos objetos estudados, pelas ciências sociais. Cabe, no entanto, ter presente que nunca gerou ampla concordância a caracterização de tal método tanto nos seus aspectos operacionais quanto nos fundacionais. A destacar que as divergências entre os filósofos da ciência, e até entre os próprios cientistas naturais, nos modos de qualificá-lo jamais penetraram nas práticas de pesquisa de ciências como a física e a química. Já o Methodenstreit sempre se mostrou enraizado nas ciências sociais a ponto de ficar a dúvida de se dissonâncias metodológicas provocam a proliferação de Escolas ou se as divergências metodológicas insanáveis, geradoras de resultados excludentes e incomensuráveis, decorrem da existência de diferentes vertentes de pensamento. 

			Diante das profundas discrepâncias entre as explicações que, em tese, deveriam se reportar aos mesmos fatos sociais, Mises rejeita o diagnóstico de que tudo se resolve recorrendo a uma metodologia comprovadamente eficiente, a posta em prática pelas ciências naturais. Longe de ser uma espécie de panaceia procedimental capaz de dar origem a práticas de pesquisa uniformes geradoras de sucesso explicativo, a metodologia das ciências naturais não se presta – na óptica de Mises – à investigação da ação humana. O que a história das ciências sociais mostra é que o antagonismo explicativo entre suas teorias persiste, nem mesmo se atenua, quando se adota a metodologia supostamente empregada no estudo dos fatos naturais. Se o sucesso explicativo e instrumental das ciências naturais pudesse ser universalizado, isso já teria acontecido há muito tempo. É fato que as teorias sociais que fizeram uso dos procedimentos operacionais atribuídos às ciências naturais não alcançaram êxito explicativo amplamente reconhecido. Tampouco puseram fim à “guerra explicativa” entre as diferentes correntes de pensamento se mostrando comprovadamente capazes de explicar fatos.

			O diagnóstico naturalista pressupõe que as ciências sociais lidam com fatos sem peculiaridades a ponto de se tornar contraproducente buscar métodos próprios para elas. A discussão entre monistas (naturalistas) e dualistas metodológicos começa no domínio das questões epistemológicas e se espraia, por suas consequências práticas, para o das escolhas políticas e econômicas. Mesmo porque é da cientificidade, ou da confiabilidade epistêmica, que depende a legitimação das intervenções na vida social propostas por economistas, sociólogos e tecnocratas. Depois dos materialistas históricos, são os naturalistas que mostram mais propensão a acreditar que se as ciências naturais podem colocar sob relativo controle as forças cegas da natureza, as sociais podem fazer algo análogo com as instituições que evoluíram à margem de um percurso racionalmente traçado.

			Contra Émile Durkheim (1858-1917) que recomenda ao sociólogo adotar “o estado de espírito dos físicos, químicos ou fisiologistas”18, Mises entende que assim proceder inviabiliza a compreensão dos fatos da vida associativa. As ciências sociais nunca lograram, mesmo quando o tentaram, absorver aqueles que seriam os procedimentos metodológicos de facto empregados pelas naturais. Em primeiro lugar por nunca se ter conseguido estabelecer de modo consensual quais são. Em segundo lugar porque os fatos sociais sempre se mostraram recalcitrantes aos métodos atribuídos às ciências naturais. Tanto os defensores quanto os críticos do naturalismo adotam o discutível pressuposto de que as diferentes ciências naturais operam uniformemente ao longo de suas histórias valendo-se essencialmente da mesma metodologia. Com isso, negligenciam as recalcitrantes divergências nos modos com que as ciências naturais vêm sendo epistemologicamente entendidas e reconstruídas ao longo do tempo.

			Mises atribui o inegável sucesso explicativo e instrumental das ciências naturais à excelência de suas técnicas de pesquisa, mas reputa improfícuo buscar estendê-las às ciências sociais. O naturalismo desponta ainda mais problemático quando defende a ampla aplicação de métodos quantitativos. Como mostra Pitirim Sorokin (1889-1968)19, a obsessão pela testagem, mensuração e quantitativismo levou as ciências sociais a produzirem imitações canhestras dos procedimentos utilizados – diríamos supostamente usados – por ciências consagradas como a física. A “testomania” e a “quantofrenia” não conferiram mais cientificidade às ciências sociais. Aceitando que os procedimentos metodológicos apresentados pelo positivismo lógico como sendo das ciências naturais de facto o sejam, Mises20 os considera inadequados ao estudo dos fatos da vida social por acreditar que inexistem relações constantes entre os fatores na esfera da ação humana. E que isso inviabiliza a mensuração e quantificação.

			A proposta epistemológica de Mises é uma resposta às tentativas de imitar as técnicas de pesquisa das ciências naturais que produziram resultados explicativos tão decepcionantes quanto os velhos estilos impressionistas e especulativistas considerados pré-científicos. Além da captação de regularidades e uniformidades, as ciências sociais enfrentam o desafio de construir explicações capazes de lidar com fatos pré-interpretados. As técnicas de pesquisa adotadas pelas hard sciences se revelam inadequadas para compreender, e não apenas causalmente explicar, a ação humana portadora de sentido. 

			Duas grandes tradições podem ser identificadas no que concerne aos modos de explicar fatos e fenômenos. Suas diferenças resultam de como concebem a explicação e de como especificam as condições que devem ser satisfeitas para que uma explicação seja considerada cientificamente respeitável. Assinala Georg Henrik von Wright (1916-2003)21 que uma dessas tradições costuma ser chamada de aristotélica e a outra de galileiana. Pode-se confrontá-las dizendo que a primeira se caracteriza por propor uma explicação de tipo teleológico e a outra de tipo causal. Alguns denominam de mecanicista a explicação de tipo causal e de finalista a teleológica. Diferentemente da explicação causal, também chamada de mecanicista, que tende a atrelar a explicação à predição dos fenômenos, a tradição aristotélica se dedica a prover uma compreensão teleológica ou finalista dos fatos. Partindo de tal contraposição, Mises confere papel crucial à explicação do componente teleológico da ação humana apontando a existência de um “fosso entre os eventos naturais para a ocorrência dos quais a ciência é incapaz de encontrar qualquer finalidade e os atos conscientes dos homens, que invariavelmente visam fins definidos”. Mises entende que “negligenciar, no tratamento da ação humana, a referência aos fins visados pelos atores não é menos absurdo do que os esforços de recorrer à finalidade para interpretar fenômenos naturais” 22.

			As ciências sociais se dedicam a buscar compreender a pequena fração de liberdade que permite ao homem – em contraposição aos rígidos padrões comportamentais exibidos por todas as outras coisas, animadas ou inanimadas – a perseguir objetivos com os meios disponíveis. Segundo Mises, o homem é levado a “distinguir entre um mundo externo sujeito à inexorável e inescapável necessidade e sua faculdade de pensar, conhecer e agir”. Destaca-se pela faculdade de pensar e de intencionalmente perseguir os fins escolhidos. Mises sublinha que a distinção entre o que funciona e o que não funciona “introduz na cadeia do raciocínio um fator estranho às ciências naturais: a finalidade” 23. Uma doutrina ou proposição funciona se a conduta guiada por ela atinge o fim visado. Contudo, a escolha do fim é determinada pelas ideias, o que é em si mesmo um fato mental. O mesmo se pode dizer do juízo a respeito de se o fim escolhido foi ou não atingido:

			O que distingue o campo da ação humana do campo dos acontecimentos externos conforme investigados pelas ciências naturais é a categoria da finalidade [...]. Ao lidar com a ação humana, buscamos os fins que o ator quer ou quis alcançar e o resultado que sua ação produziu ou produzirá […]. A filosofia positivista [...] acredita que essa rejeição do finalismo pelas ciências naturais implica a refutação de todas as doutrinas teológicas, bem como a dos ensinamentos das ciências da ação humana. Alega que as ciências naturais podem resolver todos os “enigmas do universo” e oferecem uma resposta supostamente científica para todas as questões que possam afligir a humanidade24.

			O papel central que Mises atribui à explicação finalista o leva a rechaçar as teses centrais do positivismo lógico: 1) o monismo metodológico segundo o qual o método científico é um só e se aplica universalmente a todos os objetos das diferentes ciências; 2) o naturalismo – corolário de (1) – para o qual as ciências sociais devem imitar os procedimentos metodológicos das ciências naturais para alcançarem o sucesso explicativo e, quiçá, preditivo. Enquanto (1) pode ser apresentado como fruto de uma constatação, (2) encerra caráter normativo: as disciplinas humano-sociais têm de adotar o método consagrado das naturais para se tornarem – livres das predisposições ideológicas e das avaliações valorativas – genuínas ciências com comprovado sucesso explicativo-preditivo; 3) a explicação cientifica precisa de ter, no sentido lato, natureza causal. John Stuart Mill (1806-1873) representa emblematicamente (3) quando conceitua a explicação como a subsunção do fato, do caso particular, a uma teoria ou lei geral; e a explicação da teoria geral a outra ainda mais geral. Com base nesse modelo, também os fatos psicológicos e sociais seriam explicados por subsunção.

			Mises desenvolveu a “praxiologia” – ou teoria geral da ação humana – contra (1), (2) e (3). Como destaca Murray N. Rothbard (1926-1995)25 a praxiologia parte de duas fontes: a análise dedutiva, centrada no indivíduo e em seu agir, dos economistas clássicos e austríacos; e a filosofia da história da “Escola Alemã do Sudoeste” elaborada por Heinrich Rickert (1863-1936), Wilhelm Dilthey (1833-1911), Wilhelm Windelband (1848-1915) e Max Weber. A praxiologia misesiana fundamenta-se no que parece uma verdade trivial apresentada como perfeitamente justificável por ter o estatuto epistêmico de autoevidência: o ser humano é dotado de propósitos, persegue metas ou fins por meio principalmente de ideias que lhe ensinam a como alcançar o que pretende. Assim concebida, a conduta humana não pode ser estudada como se fosse um objeto em movimento explicável com base em leis quantitativas. Por isso estudos estatísticos e análogos têm diminuto potencial explicativo na investigação da ação humana.

			Para Weber26, a ação deve ser distinguida do “comportamento” meramente reativo (blos reaktive) por se poder a ela atribuir um sentido subjetivo. Weber dá destaque à ação “subjetivamente significativa” sem deixar de reconhecer a importância das “consequências objetivas”, pretendidas ou não, que determinado curso de ação pode produzir. A ação humana não se reduz ao comportamento externo por ter natureza teleológica, proposital, voltada para a consecução dos fins desejados. Representa o esforço intencional do indivíduo, de seu ponto de vista subjetivo, em busca de um grau maior de satisfação. Afinado com Weber, Mises27 sustenta que “se eliminarmos qualquer referência a juízos de valor, é impossível dizer alguma coisa sobre as ações do homem, isto é, sobre todo comportamento que não é simplesmente a consumação de processos fisiológicos que ocorrem no corpo humano”. Dentre as várias as razões pelas quais as ciências sociais não logram imitar as naturais há a singularidade de os fatos sociais se mostrarem pré-interpretados ao estudioso a ponto de se mostrar necessária uma metodologia compreensivista e não exclusivamente causal.

			Durkheim advoga que tendo sido “a lei da causalidade verificada nos outros reinos da natureza e tendo estendido progressivamente seu império do mundo físico-químico para o mundo biológico e deste ao mundo psicológico, achamo-nos no direito de admitir que seja igualmente verdadeira com relação ao mundo social” 28. Por estar convencido de que a explicação causal per se, desconectada da explicação teleológica, não tem serventia nas ciências sociais, Mises destaca a problemática da finalidade no domínio da ação humana. Não questiona que a “lei da causalidade”, tal como a entende Durkheim, possa ser encontrada em operação nas ciências naturais e sim que se possa transferi-la para as ciências sociais ignorando os fins visados pelas ações. Mises não nega a prevalência do causalismo nas ciências naturais – algo contestado por vários filósofos e cientistas – apenas sustenta ser inepto aplicá-lo às ciências sociais.

			As críticas procedentes ao naturalismo não devem impedir o reconhecimento de que têm predominado modos de fazer ciência social que se colocam à margem de crivos objetivos capazes de separarem o joio da ideologia do trigo do conhecimento. Sem nunca terem tido sua cientificidade comprovada e seu poder explicativo estabelecido, a psicanálise e o materialismo histórico não são criticáveis por terem procurado imitar os métodos das ciências naturais. A ideia de um conhecimento com pretensão intervencionista é menos uma herança do positivismo lógico e mais do voluntarismo utópico. Dois terços da humanidade viveram no século passado sob o dirigismo da economia de comando e sob o tacão de regimes políticos totalitários inspirados no materialismo histórico, que em nada segue os procedimentos metodológicos das ciências naturais. Há, no entanto, modalidades de naturalismo que são fonte inspiradora de ambiciosos e invasivos projetos de engenharia social. Em seu Epistemological Problems of Economics, Mises29 considera perigoso – por vinculá-lo ao intervencionismo – e infértil estudar o comportamento dos seres humanos de acordo com os mesmos métodos a que recorre a física newtoniana para estudar a massa e o movimento:

			Com base nessa abordagem pretensamente “positiva” dos problemas da humanidade, se planeja desenvolver a “engenharia social”, uma nova técnica que ensejaria ao “czar econômico” da sociedade planejada do futuro manejar homens vivos do mesmo modo que a tecnologia, que capacita o engenheiro a manejar matérias inanimadas.

			É fato que muitos dos que buscaram legitimar as disciplinas sociais como ciências de intervenção aptas a promover abrangentes projetos de engenharia social se disseram inspirados nas ciências naturais com seus avanços instrumentais e tecnológicos. As ciências sociais estariam aptas a produzir conhecimento capaz de elaborar e legitimar programas intervencionistas com poder para redesenhar e realinhar as relações sociais em consonância com um projeto supostamente escorado em corretos diagnósticos das causas do funcionamento defeituoso das instituições que se formaram e se modificaram sem seguir um plano de racionalidade. Como as ciências sociais são pródigas em teorizações desprovidas de valor instrumental, isto é, da capacidade de exercer controle sobre as realidades estudadas, o que predomina é o voluntarismo político-ideológico. Como não fazem predições bem-sucedidas, como não têm como exercer controle técnico-prático sobre o que investigam, podem apenas ser retoricamente invocadas para tentar legitimar os intervencionismos canhestros.

			Por se voltar para fins, a ação humana não é tratada pelo apriorismo miseano como matéria inerte, passiva, passível de ser moldada pelo conhecimento obtido sobre ela. Mises30 recusa o naturalismo por entender que “as ideias e causas finais são categorias para as quais não há lugar no sistema e na estrutura das ciências naturais”. Por precisar prover uma explicação teleológica, uma teoria da ação não tem como se limitar a estabelecer nexos causais. Mises acredita que a terminologia empregada pelas ciências naturais “carece dos conceitos e palavras capazes de proverem uma orientação adequada na esfera da mente e da ação”. Sem discordar das reconstruções da física feitas pelos positivistas lógicos, Mises ataca o fisicalismo que erige a física em modelo metodológico para as ciências sociais. Coloca-se contra os ditames da epistemologia do positivismo lógico por acreditar que desembocam na condenação das explicações finalistas devotadas a compreender os fatos em termos de intenções, objetivos ou propósitos. Mises não coloca em questão a fidedignidade do naturalismo ao que são e fazem as ciências naturais e sim que os métodos que empregam sejam “também adequados ao estudo da ação humana” 31 para o sucesso do qual a explicação teleológica é considerada por Mises essencial.

			A atribuição de caráter apriorístico à teoria da ação humana pode ser considerada um dos pontos mais controversos da epistemologia miseana, uma vez que envolve deixar de encarar a economia como uma ciência empírica. O desafio, nesse caso, consiste em identificar a gênese e prover a justificação das proposições gerais que aparecem na praxiologia como, por exemplo, a de que “a divisão do trabalho é fisicamente mais produtiva que o trabalho isolado” e a de que “o capitalismo permite uma divisão do trabalho superior à do socialismo e de qualquer economia mista porque o socialismo torna impossível o cálculo econômico”. Mises não argumenta que por ser a economia uma ciência a priori deixa de ser necessário devotar atenção à problemática da evidência empírica e, em particular, à questão de como pode ser invocada para dar sustentação às teorias ou às proposições gerais que se fazem presentes em toda e qualquer ciência. O apriorismo não equivale à construção de um sistema explicativo avaliado apenas em termos de sua consistência (lógica) interna sem atenção a como ocorrem e se reproduzem os fatos. Sua serventia consiste em alegadamente permitir uma compreensão dos fatos sociais que se mostra inalcançável caso se adote uma metodologia apenas de registro, coleta e generalização de fatos sociais incapaz de apreender os significados, valores, intenções e fins envolvidos na ocorrência deles:

			Os mesmos eventos externos produzem em diferentes homens e nos mesmos homens em diferentes momentos diferentes reações. As ciências naturais não têm serventia no enfrentamento dessa “irregularidade”. Seus métodos só podem lidar com eventos regidos por um padrão regular. Ademais, nelas não há lugar para os conceitos de significado, valoração e fins […] para o comportamento intencional32.

			A moldura epistemológica é apriorística no sentido de que não é derivada dos fatos. Sua serventia consiste em poder ser aplicada aos fatos, com o fito de explicá-los associando-os a valores e significados. O esquema epistemológico é apriorista porque fornece as condições de possibilidade – transcendentais como as chama Kant – para se obter conhecimento da realidade empírica. Sem tal esquema, deixa Mises subentendido, os fatos teriam de falar por si mesmos, de tal modo que bastaria meticulosamente registrá-los e cautelosamente generalizá-los sem que houvesse a necessidade de apreender os significados, valores, intenções e fins que os acompanham.

			Mises indaga: “como a mente humana, por meio do pensamento apriorista, lida com a realidade do mundo exterior?” Sua resposta é a de que “tanto o pensamento e o raciocínio a priori quanto a ação humana são manifestações da mente humana; a estrutura lógica da razão humana cria a realidade da ação; razão e ação são congêneres e homogêneas, dois aspectos de um mesmo fenômeno”33. Para a questão de como o praxiologista reagiria a uma experiência que contradissesse os teoremas de sua doutrina apriorística, a resposta para Mises é do mesmo tipo da que daria um matemático reagindo à “experiência” de que não há diferença entre duas maçãs e sete maçãs ou da de um lógico à “experiência” de que A e não-A são idênticos. Entende Mises que a experiência no âmbito da ação humana pressupõe a categoria de ação humana e tudo o que dela derive; e que “se não houver referência ao sistema do a priori praxiológico, não é possível falar de ação, mas apenas de acontecimentos que devem ser descritos à maneira do que fazem as ciências naturais” 34. Para Mises, “qualquer experiência no campo da ação humana é especificamente uma experiência histórica, isto é, a experiência de fenômenos complexos, que nunca podem falsificar qualquer teorema da maneira como o pode um experimento de laboratório atinente a enunciados das ciências naturais”.

			A economia não é uma ciência apenas de fatos, mas também das construções mentais e culturais que a eles se incorporam. Como a compreensão desses fatos é indissociável da apreensão dos significados das ações, não tem como ser alcançada por meio de procedimentos calcados em observações, mensurações e quantificações. Sendo assim, das proposições das teorias sociais não se pode exigir apenas que se mostrem verificáveis, confirmáveis ou refutáveis à luz da evidência empírica. Os fatos estudados pela praxiologia não são constatados, são identificados, concatenados e enquadrados por um sistema teórico que, dedutivamente organizado, toma como ponto de partida verdades autoevidentes. Fatos só podem ser conhecidos no interior de um esquema explicativo a priori capaz de emoldurar reconstrutivamente suas ocorrências. Os componentes constitutivos da ação humana são mais que fatos: são significados, valores, intenções e fins. Mises reiteradamente aponta dois traços distintivos da ação humana – as pessoas fazem escolhas e se valem de meios para atingir seus fins – ressaltando que não cabe encará-los como fatos empíricos, uma vez que originam verdades estabelecidas de modo a priori. Sem elas não se tem como compreender a ação humana e a ambiência na qual se desenrola.

			Os críticos da praxiologia costumam alegar que se as ações humanas não têm como ser encaixadas nos escaninhos de leis quantitativas, deixa de ser possível uma ciência econômica. Mises responde que a economia, entendida como ciência da ação humana, deve partir de um número bastante reduzido de axiomas autoevidentes e de validade geral. Esses axiomas são passíveis de identificação “direta”, sem a intermediação de procedimentos empíricos, por meio da apreensão a priori dos traços distintivos da ação humana. Estabelecidos esses axiomas, deles podem ser derivadas implicações lógicas apresentáveis como as verdades secundárias da ciência econômica. É do axioma fundamental da existência da ação humana – os indivíduos têm metas e agem para alcançá-las, agem necessariamente ao longo do tempo, adotam escalas ordinais de preferência e assim por diante – que são deduzidas outras verdades por um processo inferencial seguro que evita o problemático emprego da indução sempre sujeita a ter premissas verdadeiras e conclusão falsa.

			Mises foi duro crítico da utilização, então em voga, da matemática e da estatística na economia. Vinculando-se à tradição antimatemática dos economistas clássicos e dos Austríacos (muitos dos quais com completa formação em matemática), Mises salientou, na abalizada opinião de Rothbard35, que as equações matemáticas só são úteis para descrever a atemporal e estática terra do nunca do “equilíbrio geral”, e quando se abandona esse nirvana e se passa a analisar os indivíduos em ação no mundo real, mundo de tempo e de expectativas, de esperanças e desacertos, a matemática se torna não só inútil, mas também altamente enganosa. Arremata Rothbard que Mises mostrou que o uso da matemática na economia é parte do erro positivista que trata os homens como pedras.

			Mises encara como autoevidente, com estatuto de axioma no sentido euclidiano, o universal categórico “todas as ações humanas, em todos os tempos e lugares, envolvem escolhas e o uso dos meios escolhidos para alcançar os fins pretendidos”. Não se trata de generalização irrestrita indutivamente constituída, resultante do acompanhamento de inúmeros casos particulares. É um axioma que pretende explicar a miríade de casos individuais em que ocorrem escolhas e cujo registro observacional seria interminável, parcamente elucidativo e incapaz de prover base sólida para uma teoria geral. Por isso o conceito vem antes do fato e é condição de possibilidade para explicá-lo. O acompanhamento dos movimentos físicos por meio dos quais as escolhas se corporificam não capta o universo dos significados, valores e propósitos, que são decisivos nas escolhas. Desse modo, a ação humana não tem como ser frutiferamente estudada como movimento no espaço e no tempo desconectado dos ingredientes significativos, valorativos e intencionais aos quais não se tem acesso pela observação. Escolhas são fatos mentais e culturais que se valem de meios físicos para se materializar. Disso tudo resulta que o fato não deve ser tomado como portador de conteúdo informativo independente na medida em que precisa ser associado, para adquirir inteligibilidade, a valores, intenções, significados e fins. Em vez de a teoria promanar do empiricamente constatado, é ela que permite entender por que fatos ocorrem e como ocorrem. A teoria é a priori porque é condição de possibilidade para entender os fatos, e não consequência deles.

			O destaque dado por Mises à dimensão histórica dos fatos sociais, à apreensão do sentido subjetivo da ação, à singularidade dos objetos culturais, é incompatível com as metodologias defendidas por empiristas e positivistas. Para Mises, a praxiologia e a economia são ciências aprioristas em virtude de não lidarem com o overt behavior, com as características visíveis e contingentes do comportamento humano, e sim com os componentes impermeáveis a variáveis temporais da ação humana e dos meios por ela empregados. O pressuposto é o de que há componentes permanentes da ação humana detentores de abrangência e validade universais passíveis de ser estabelecidos a priori. Não tendo a teoria como ser derivada do acompanhamento da miríade de ações executadas pelos tantos agentes, fornece o esquema explicativo à luz do qual os fatos adquirem inteligibilidade.

			Entende Mises que a verdade das proposições da ciência econômica pode ser estabelecida com total independência da evidência empírica porque, na qualidade de teoremas, resultam da verdade primeira fundamental, com estatuto de axioma, da qual parte a praxiologia. Lidando com o que há de invariante na ação e com seus componentes invisíveis – escolhas, valores, meios, fins – a praxiologia é o modelo reconstrutivo a ser utilizado no acompanhamento do que desponta variável e contingente. Parte-se dos ingredientes necessários da ação humana como, por exemplo, a inevitabilidade de se fazer escolha para se entender por que houve a preferência por algo em detrimento de alternativa(s).

			Distante das acaloradas discussões na filosofia da ciência contemporâneas, Mises36 está convencido de que “o princípio positivista da verificabilidade tal qual retificado por Popper é inquestionável como um princípio epistemológico das ciências naturais”. No entanto, em defesa do dualismo metodológico, entende Mises que esse princípio “se revela inútil quando aplicado a alguma coisa sobre a qual as ciências naturais não conseguem prover qualquer informação”. Na avaliação de Mises37, “têm se mostrado vãs as tentativas de fazer a ação humana remontar a fatores suscetíveis de ser descritos pelos métodos das ciências naturais em virtude de estas carecerem de ferramental conceitual para lidar com ideias e finalidade”. O dualismo metodológico e ontológico leva Mises a sublinhar38 que de um lado “há a esfera dos eventos externos sobre os quais nossos sentidos nos suprem com informações, de outro, há a esfera dos pensamentos invisíveis e intangíveis e das ideias”. Mises combateu o positivismo lógico por vinculá-lo à adoção de uma metodologia que desqualifica a ação intencional, e o sentido subjetivo a ela atribuído, propondo que a ação humana seja tratada da mesma forma que a física investiga seus objetos. A behaviorística, que Rudolf Carnap e Otto Neurath (1882-1945) derivam do fisicalismo, é atacada por Mises por só reconhecer os componentes externos, observáveis, da conduta humana:

			As tentativas do behaviorismo (ou “behaviorística”) de lidar com a ação humana segundo o esquema estímulo-resposta fracassaram de modo lamentável. É impossível descrever qualquer ação humana se não fizermos referência ao significado que o ator vê no estímulo bem como no fim visado por sua resposta39.

			Para Mises, as criações simbólicas, as ações humanas e os processos institucionais não têm como ser subsumidos aos mesmos tipos de taxonomia ontológica – presos a padrões e recorrências – que se aplicam aos fenômenos naturais. Sendo diferentes em espécie, não há como estudá-los pelo emprego dos mesmos procedimentos utilizados pelos cientistas naturais. A autocompreensão, traço distintivo de algumas modalidades de fato social, precisa de ser reconstituída, já que é inadequado tratá-la como mero apêndice de fatos que podem ser constatados e enquadrados em uma uniformidade expressa por meio de uma teoria geral. O comportamento regido por regras, distinto dos “movimentos” submetidos exclusivamente à determinação causal, está associado à criação de significados. Isso torna imprescindível a utilização de técnicas de compreensão por oposição aos modelos de explicação por subsunção em que tudo se resume a colocar cada novo fato sob o guarda-chuva de uma teoria que se formou e consolidou abarcando fatos anteriores do mesmo tipo. Os atributos da autoconsciência, da comunicação simbólica e da agência moral presentes nos “enredos” da vida social demandam, na avaliação de Mises, uma metodologia dedicada a compreendê-los em termos teleológicos e não apenas a explicá-los de modo causal.

			Para ser profícua, a explicação não pode ignorar que os fatos sociais portam uma compreensão de si mesmos. A ação consiste não só no que o observador pode externamente registrar como também na identificação da compreensão que os atores dão ao que fazem. Sendo a ação movimento com sentido, com finalidade, é improdutivo estudá-la de modo “quantitativo”. É restritiva a visão de Durkheim de que a explicação antropológica ou sociológica só é “objetiva” se for possível construí-la com base em “fatos”, ou “dados” suscetíveis de generalização por meio de leis universais. Se Durkheim estivesse certo, procedimentos como o de mensuração, testagem, análise estatística, explicações nomológicas, seriam adequados e suficientes para o estudo dos fatos sociais. Os objetos sociais são mais complexos não apenas porque, como propala Mill40, seu estudo envolve considerar um número maior de variáveis. Mais que de maior complexidade, se trata de uma diferença resultante de serem os fatos sociais pré-interpretados, de se oferecerem à observação impregnados de ideias e significados. F. A. Hayek (1899-1992) chama a atenção para o fato de que “nas ciências sociais, as coisas são o que as pessoas pensam que são; dinheiro é dinheiro, palavra é palavra, cosmético é cosmético, se e porque se pensa que são” 41.

			O remédio proposto por Mill42 para fazer frente às “debilidades explicativas” das ciências sociais – “o estado de atraso em que se encontram as ciências morais só poderá ser superado aplicando-lhes os métodos das ciências físicas, devidamente estendidos e generalizados” – é rechaçado por Mises. Para Mises, a física não fornece a linguagem universal da ciência, apenas a linguagem apropriada ao tipo de fato por ela investigado. O fisicalismo leva à crença de que a linguagem de qualquer domínio científico pode ser equipolentemente traduzida para a linguagem da física. Isso equivale, na óptica de Mises, a ignorar a especificidade do vocabulário das ciências sociais que não tem como se submeter à exigência de só construir, como defende Neurath, discursos com coordenadas espaço-temporais especificáveis:

			Para os defensores da visão científica de mundo a tarefa consiste em fazer predições sobre estados de coisas testáveis [...]. Os que adotam essa linha só conhecem enunciados sobre coisas espaço-temporais: são fisicalistas [...]. O fisicalismo abarca a psicologia tanto quanto a história e a economia; para ele, só há gestos, palavras, comportamento. Não há “motivos”, “ego”, “personalidade” para além do que pode ser formulado de modo espaço-temporal43.

			Fazendo do organismo o único campo possível das investigações psicossociais, a behaviorística defendida pelo empirismo lógico é vista por Mises como programa reducionista que estuda a ação humana como se nada mais fosse que um conjunto articulado de movimentos em um corpo:

			O traço distintivo do homem é a ação. O homem visa a mudar algumas das condições de seu ambiente a fim de substituir um estado de coisas que lhe convenha menos por outro que lhe convenha mais [...]. A ação é conduta intencional. Não é simplesmente comportamento, mas comportamento gerado por juízos de valor visando a um fim definido e guiado por ideias relativas à adequação ou inadequação de determinados meios. É impossível lidar com a ação sem as categorias da causalidade e da finalidade. É comportamento consciente. É escolha. É volição; é a manifestação da vontade44.

			Importantes tipos de teoria social são construções explicativas de segunda ordem porque precisam incorporar, ou ao menos problematizar, as “teorias” que encontram nos fatos investigados. Essas “teorias” não são apêndices dos fatos, fazem parte deles, dos modos com que se constituem e reproduzem. Diante das dificuldades metodológicas especiais para lidar com fatos da vida associativa que despontam pré-interpretados, a postura metodológica prevalecente tem sido a de desprezar as “teorias” presentes nos fatos como enganos do senso comum. Mises propõe o apriorismo praxiológico como saída para a peculiaridade de os fatos sociais se apresentarem ao observador com uma compreensão de si mesmos. A teoria do cientista não pode desconsiderar as compreensões que os agentes criam para suas ações e interações por serem partes constitutivas dos fatos:
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Ludwig von Mises foi um dos mais im-
portantes economistas e cientistas sociais
do século XX. Nasceu em 29 de setem-
bro de 1881 na cidade de Lviv, na época,
territorio do Império Austro-Huingaro e
faleceu no dia 10 de outubro de 1973, em
Nova York, nos Estados Unidos.

Estudou na Universidade de Viena e rece-
beu o titulo de Doutor em Direito, tendo
lecionado de 1913 a 1934 como Privar-
-Dogzent nesta institui¢io. Foi professor do
Instituto Universitario de Altos Estudos
Internacionais em Genebra, entre 1934 a
1940, e na New York University (NYU),
de 1945 a 1969. Atuou como consultor
da Foundation for Economic Education
(FEE), desce a criagdo da instituicdo em
1946 até 1973, tendo ministrado diversos
seminarios e palestras. Foi membro fun-
dador da Mont Pelerin Society.

Possui uma vasta obra, composta por
centenas de artigos académicos e mais de
vinte livros, além dos textos de intimeros
cursos e palestras. Dentre 0s seus escritos
merecem destaque A Teoria da Moeda e dos
Meios Fiducidgrios (1912), Socialismo: Uma
Andlise Econémica e Sociologica (1922),
Acdo Humana: Um Tratado de Economia
(1949) e Teoria e Historia: Uma Interpreta-
¢@o da Evolucdo Social e Economica (1957).

Em lingua portuguesa, a LVM Editora pu-
blicard as obras completas do economista
austriaco na prestigiosa Colegao von Mi-
ses, em edigdes criticas com prefacios e
outros textos analiticos escritos por reno-
mados especialistas brasileiros e estrangei-
ros, bem como notas do editor.
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Alberto Oliva é professor titular do
Departamento de Filosofia da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFR]) e
coordenador do Centro de Epistemologia e
Hist6ria da Ciéncia, vinculado ao Programa
de Pés-graduagio em Loégica e Metafisica
(PPGLM), da mesma instituicdo. Cursou
a graduacdo em Filosofia, o mestrado em
Comunicacio e doutorado em Filosofia
na UFR]J, além do pés-doutorado na Uni-
versita degli Studi di Siena e na Universita
degli Studi di Torino, ambas na Itdlia. Foi
articulista do jornal da Tarde, escreveu
diversos artigos para peri6dicos académicos
e é autor de mais de dez livros, dentre os
quais destacamos Conhecimento e Liberdade:
Individualismo x Coletivismo.

Israel M. Kirzner é um dos principais au-
tores contemporaneos da Escola Austriaca.
Estudou na University of Cape Town, na
Africa do Sul e na University of London,
na Inglaterra. Cursou a graduagio em
Economia no Brooklyn College. Tendo
Ludwig von Mises como orientador da tese,
obteve o PhD em Economia pela New York
University (NYU), onde ocupa atualmente
o cargo de professor emérito. E autor de
diversos ensaios académicos e livros, dentre
os quais se destaca Competicdo e Atividade
Empresarial.

Hans-Hermann Hoppe ¢é professor
emérito de Economia da University of
Nevada, em Las Vegas, nos Estados Unidos,
e pesquisador do Ludwig von Mises Inst-
tute. Cursou o doutorado em Filosofia e o
pés-doutorado em Sociologia e Economia
pela Goethe University, na Alemanha. E
autor de intmeros artigos académicos e
diversos livros, dentre os quais se destacam
Uma Teoria do Socialismo e do Capitalismo,
Democracia, o Deus que Falhou e Uma Breve
Histéria do Homem, todos disponiveis em
portugués pela LVM Editora.
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